Comarca da Capital – 3ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Natascha Maculan Adum Dazzi
Processo nº 0129678-08.1996.8.19.0001 (1996.001.125639-0)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 3a VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL SENTENÇA Processo nº 96.001.125639-0 Trata-se de ação ordinária proposta por JOSÉ CARLOS STOCKLER CINTRA e MARÍLIA LÚCIA STOCKLER CINTRA, em face de BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e BANERJ CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A, alegando, em síntese, que celebraram com Sisal Imobiliária Santo Afonso S/A e More Empreendimentos S/A, contrato de compra e venda, com financiamento, tendo os autores cumprido suas obrigações iniciais, não podendo adimplir toda quantia estipulada, principalmente a devida à época do HABITE-SE, uma vez que este demorou quatorze anos para ser concedido. Esclareceram que ao longo do financiamento, as sociedades incorporadoras faliram, restando paralisadas as obras para conclusão dos prédios, bem como que, após o processo de falência, o segundo demandado recebeu em dação em pagamento todas as unidades do Portal da Tijuca, inclusive a dos autores, tendo vendido, de forma definitiva e com quitação do preço, financiado pelo primeiro réu. Ressaltaram que, em decorrência da mencionada falência, bem como da demora de quatorze anos para entrega das unidades habitacionais, os autores que suportaram todas as modificações sócio-econômicas ocorridas no país, inclusive no que tange ao pagamento de alugueres. Esclarecem que, após a novação da obrigação, diante do contrato celebrado com o primeiro demandado, as relações jurídicas passaram a ser disciplinadas pelo CDC e a Lei 8692/93, que regula o sistema Financeiro de Habitação. Requerem a revisão judicial dos contratos a fim de possibilitar o adimplemento das obrigações assumidas pelos demandantes; a anulação das cláusulas abusivas, bem como o reconhecimento dos vícios redibitórios, com o conseqüente abatimento no financiamento. Por fim, pugnam pela indenização por perdas e danos e a condenação em custas e honorários. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/132. Por meio de decisão proferida às fls. 02 dos autos, foi deferida a gratuidade de justiça, bem como determinada a citação. Regularmente citado, o BANERJ apresentou contestação e documentos às fls. 136/385, sustentando, em síntese, que não se tornou sucessor da falida, tendo sido formada nova relação jurídica entre os compradores e o BANERJ CRÉDITO IMOBILIÁRIO, posteriormente denominado apenas BANERJ. No que tange aos alegados vícios redibitórios aduz, de forma prejudicial, ter havido prescrição quanto ao seu pedido, bem como que realizou obras de reparo indicadas na vistoria. Alega que, tendo em vista dos vários anos que ficou parada a obra, restaram constatados problemas de fundações e estruturais, sendo devidamente sanados, nos termos dos documentos que anexa aos autos, bem como que não há possibilidade de revisão contratual, nos termos pretendidos pelos autores e pugna pela improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 388/395. O Ministério Público, às fls. 39/ verso, exarou parecer no sentido de ver superada a prejudicial de mérito, uma vez que o cerne da questão é o contrato e seus danos, opinando sejam as partes instadas a se manifestarem, em provas. Pugnam as partes pela produção de prova pericial. Às fls. 401/436 o autor junta novos documentos, dos quais teve vista a parte contrária. Nos termos da assentada da audiência de conciliação (fls.444), não foi possível a composição, tendo sido deferida a produção de prova pericial e nomeado perito. Laudos periciais às fls. 502/505 e 512/545, tendo o perito contábil do Juízo, Dr. Roberto Luiz Muratori, solicitado a vinda do demonstrativo atualizado do débito do mutuário. Em atendimento, anexou o autor os documentos de fls. 557/574. Às fls. 579 e 586/590 manifestações sobre o laudo pericial. Diante do falecimento do Dr. Roberto Luiz Muratori foi nomeado perito em substituição o Dr. José Carlos Silveira Bousquet. Esclarecimentos do perito às fls. 620/621 e 630. Pela Defensoria Pública foi reiterada cota, solicitando esclarecimentos do perito e, diante do silêncio do expert, o Juízo nomeou a Dr. Jane Freitas de Andrade, em substituição. Novo laudo pericial às fls. 650/667. O Ministério Público, em sua manifestação às fls. 676, não vislumbrou mais interesse em atuar no feito, tendo em vista a liquidação ordinária do demandado. Esclarecimentos periciais às fls. 683/690. É o relatório. Decido. Cuida-se de demanda revisional acerca de contrato de financiamento imobiliário do Sistema Financeiro de Habitação - SFH. Por pertinente, destaque-se a lição dos mestres Miguel Reale, Miguel Reale Junior e Pedro Alberto do Amaral Dutra, in ´A Atividade de Crédito Imobiliário e Poupança - Alguns Aspectos Jurídicos´ - 1994: ´A política Nacional de Habitação do Governo Federal, articulada pela vigente Lei 4.380/64, alicerçou sua estrutura financeira no reajustamento das prestações mensais de amortização e juros com a conseqüente correção do valor monetário da dívida dos contratos firmados pelo regime do SFH. Assim, em todos os mútuos firmados no âmbito do SFH tem-se que o ´saldo devedor´, isto é, a dívida a pagar, descontadas as amortizações, terá, sempre, seu valor reajustado pela aplicação de um índice de correção monetária. Igualmente, as prestações mensais de amortização que, além do reajuste´- da ´correção monetária´-, serão acrescidas de juros em taxas determinadas previamente. Não só aos mútuos no âmbito do SFH prescreveu-se o regime da correção monetária acrescida do pagamento de juros: aos depósitos em poupança, às letras imobiliárias e aos depósitos que integram o FGTS - ou seja, às fontes ordinárias de recursos a alimentar o SFH - prescreveu-se, igualmente, aplicar-se, além de juros, a correção monetária´. Assim, temos que os contratos obedecem ao que se nomeou de dirigismo contratual, uma vez que os contratos devem obedecer ao que determina a legislação vigente. Enfatizaram os mestres acima referidos que a figura do dirigismo contratual é determinada pela Lei n.º 4.380/64, nos seguintes termos: ´Instituiu a lei um sistema íntegro e cerrado, subordinando os seus participantes (agentes financeiros e mutuários) a um conjunto de normas específicas disciplinadoras de direitos e deveres´. Por conseguinte, constata-se que esse dirigismo contratual vale tanto para os mutuários quanto para os agentes financeiros, uma vez que os agentes financeiros aderem ao quadro de direitos e deveres que lhes é imposto pelo Estado da mesma maneira que os mutuários estão obrigados a aderir às normas traçadas. No caso em tela, o empreendimento imobiliário no qual está a unidade dos autores, foi objeto de uma incorporação pela empresa MORE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A, sendo certo que tal empresa teve sua falência decretada pela 3ª Vara Empresarial, à época Vara de Falências e Concordatas em 18/04/1983 (fls.174). Figuravam como credores da empresa no empreendimento além dos autores, todos os demais adquirentes dos imóveis e o Banco BANERJ, que financiou a construção mediante garantia hipotecária. Às fls.11/24 a escritura de compra e venda do imóvel celebrada entre os autores MORE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A e SISAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A, constando três ônus (hipotecas) sobre a matrícula do bem, dentre eles um em favor do ora réu. Ás fls.180/209, termo de transação homologado pelo Juízo Falimentar entabulado entre diversos credores da falida, dentre eles a outra incorporadora SISAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A e o ora réu. Nos moldes do artigo 43 III da Lei 4.591/1964, aos credores é facultada a continuação da obra em caso de quebra do incorporador e, assim, o Banerj assumiu a continuação do empreendimento. Ocorre que em 31/07/1995 os ora autores celebraram contrato por escritura pública de compra e venda com mútuo e garantia hipotecária com o ora réu, BANERJ (fls.88/98). Nos termos desse pacto firmado entre os ora autores e réu ficou estabelecido que os compradores estavam adquirindo o imóvel pelo preço de CR$2.990.000,00 (dois milhões novecentos e noventa mil cruzeiros) em 25/06/1980 e que já haviam pago ao réu o montante de R$ 22.337,29 (vinte e dois mil trezentos e trinta e sete reais e vinte e nove centavos), restando um saldo devedor de R$ 39.690,00 (trinta e nove mil seiscentos e noventa reais), representados pela dívida hipotecaria construída naquele instrumento. Os autores em seus pedidos se limitam a requerer a revisão das cláusulas abusivas, sem maiores especificações. Contudo pelos fundamentos deduzidos como causa petendi, conclui-se que se insurgem contra a utilização da TR Quanto à TR, examinando o contrato firmado, constata-se que dele consta que o índice de atualização é aquele adotado para atualização dos depósitos de poupança livre no período, o que foi livremente pactuado entre as partes e, conforme decisão das Cortes Superiores, se o contrato estabeleceu atualização pela TR, não há qualquer ilegalidade. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que a TR, com o julgamento da Adin 493 não foi excluída do ordenamento jurídico pátrio, tendo apenas o seu âmbito de incidência limitado ao período posterior à edição da Lei 8.177/1991. Assim, aos contratos de mútuo habitacional firmados no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, após a entrada em vigor daquele diploma e que tenham previsão da correção do saldo devedor pela taxa básica aplicável aos depósitos da poupança, é possível a aplicação da Taxa de Referência por expressa determinação legal, a partir da data de vigência da referida Lei. Para ilustrar, as seguintes ementas são trazidas à colação: CONTRATO DE FINANCIAMENTO OPERAÇÃO IMOBILIÁRIA PELO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO CORRECAO MONETARIA DO SALDO DEVEDOR TAXA REFERENCIAL (T.R.) LEGALIDADE Contrato de financiamento para aquisição de imóvel através do Sistema Financeiro de Habitação. Legalidade da utilização da Taxa Referencial (TR) como indexador por força de cláusula contratual estipulando a atualização do saldo devedor mediante a aplicação de coeficiente de atualização monetária idêntico ao utilizado para os reajustamentos dos depósitos de poupança livre, decorrendo a aplicação da referida taxa como índice de correção monetária das cadernetas de poupança, disposição da Lei no 8.177/91, que é anterior ao contrato de financiamento. Descabimento da substituição da TR pelo INPC como índice de correção monetária do contrato, Manutenção da parte da sentença que determinou o expurgo do percentual de 10% (dez por cento) de acréscimo na determinação Apelação Cível nº 22617/02 da prestação inicial pactuado no contrato, por considerá-lo anatocismo, visto não ter sido tal matéria especificamente atacada nas razões de apelação. Constatação pela prova pericial que a aplicação da Tabela Price não implicou em capitalização ilegal de juros. Conhecimento da Apelação e do Recurso Adesivo, dando-se parcial provimento a primeira e desprovendo o segundo. TJRJ - AC22617/02 DÉCIMA SEXTA CAMARA CIVEL - DES. MARIO ROBERT MANNHEIMER ´PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. NÃO CONHECIMENTO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL. 1. O recurso especial não é o meio processual adequado para examinar ofensa a dispositivos da Constituição Federal. 2. A ausência de debate, na instância recorrida, dos dispositivos legais cuja violação se alega no recurso especial atrai a incidência da Súmula 282/STF. 3. O reexame das cláusulas contratuais de financiamento do imóvel, bem como do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice das Súmulas 05 e 07 deste STJ. 4. A TR, com o julgamento pelo STF da ADIn 493/DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04.09.1992, não foi excluída do ordenamento jurídico pátrio, tendo apenas o seu âmbito de incidência limitado ao período posterior à edição da Lei 8.177, de 1991. 5. Aos contratos de mútuo habitacional firmados no âmbito do SFH, ainda que em data anterior à vigência da Lei 8.177/91, mas que prevejam a correção do saldo devedor pela taxa básica aplicável aos depósitos da poupança, aplica-se a Taxa Referencial por expressa determinação legal. 6. Recurso especial de fls. 192/199 não conhecido. Recurso especial de fls. 209/218 parcialmente conhecido, e, nesta parte, provido.´(RESP 640870/PB - Rel. Min. Teori Albino Zavascki - Primeira Turma) ´SFH. MÚTUO HIPOTECÁRIO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. MARÇO/ABRIL DE 1990. IPC DE 84,32%. INCIDÊNCIA DA TR. POSSIBILIDADE. I - Este Superior Tribunal de Justiça, com olhos na legislação regente da matéria, concluiu pela legalidade da aplicação do IPC para a correção monetária de créditos imobiliários, no mês de março/abril de 1990, no índice de 84,32%, bem como pela incidência da TR como índice de correção monetária dos contratos firmados pelo Sistema Financeiro de Habitação, se devidamente pactuada a atualização monetária pelos mesmos índices aplicados aos saldos das cadernetas de poupança. II - Não há se falar em inadmissibilidade do recurso especial interposto pela CEF, se a questão federal devidamente apresentada no recurso especial tem sido debatida desde a primeira instância de jurisdição. III- Agravo regimental desprovido.´(ADRESP 476394/RS - Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro - Terceira Turma) Assim, a inconstitucionalidade reconhecida pelo Pretório Excelso é no sentido de que a TR não pode ser imposta como índice de indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177 de 01/03/91 por violar o Princípio Constitucional do ato jurídico perfeito e direito adquirido, sendo certo que tal decisão não possui efeito indiscriminado, tanto que as contas do FGTS e a caderneta de poupança são corrigidas pela TR. Logo, se o índice para correção do financiamento do autor restou acordado como sendo o mesmo dos depósitos de poupança, não há que se falar em ilegalidade de sua utilização. Quanto a utilização da Tabela Price para amortização do empréstimo, é certo que capitalização de juros nada tem a ver com utilização de Tabela Price que é método para amortização de empréstimos. Segundo Moises Spritzer in O Mercado Imobiliário e o Judiciário, fls.136, temos quatro sistemas de amortização: o primeiro é a Tabela Price, o mais comum no mercado. Explica o autor que nesse sistema a amortização é crescente e as prestações iguais, consecutivas e constantes - como os juros incidem sobre o saldo devedor, eles decrescem e a amortização cresce. Logo, nesse caso, não se tem anatocismo. Anatocismo significa juros, não amortização. Os juros não estão no saldo devedor, pois neste sistema os juros são pagos nas prestações. Na Tabela Price, enquanto o saldo devedor decresce, a amortização cresce e os juros também decrescem, porque eles estão vinculados ao saldo devedor. Os outros sistemas de amortização são: o Sistema de Amortização Constante- SAC, o Sistema Americano - utilizado pelo FMI para pagamento da divida externa, que não permite amortização e, o Aleatório. Afirma o já mencionado Moises Spritzer que no sistema SAC não é a prestação total que é igual, consecutiva e constante, é a amortização. Neste sistema, a prestação de amortização é igual, consecutiva e constante e os juros, como são em função do saldo devedor, também decrescem (páginas 136/137). Apenas a titulo de esclarecimento, em relação ao anatocismo, sua prática, caracterizada pela cobrança de juros sobre juros, de forma cumulativa, não é admitida pelo nosso ordenamento constitucional pelo que é de se determinar a exclusão de juros capitalizados eventualmente cobrados. Neste ponto deve ser observado que o artigo 5º da Medida Provisória nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001 que determina que ´Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano´, foi entendido como inconstitucional incidentalmente pelo Egrégio Órgão Especial, quando do Julgamento, da Arguição de Inconstitucionalidade nº 2004.017.00005, em que foi Relator o Eminente Desembargador J. C. Murta Ribeiro. In casu, não foi apurada tal prática conforme se depreende do teor do laudo pericial de fls.512/516 e esclarecimentos de fls.620/621. Por fim, no que tange a alegação de vícios ocultos no imóvel, não merece acolhida. Senão vejamos. Entende-se por vício redibitório, aquele que desnatura de tal forma a coisa, tendo em vista as finalidades a que se destina, ou a depreciar em tal extensão que, se fosse conhecido, não teria ensejado o contrato. Segundo o magistério de Clóvis Beviláqua, vícios redibitórios são os defeitos ocultos que tornam a coisa imprópria para o uso a que é destinada, ou que a fazem de tal modo frustrante, que o contrato se não teria realizado se fossem conhecidos. Para que ocorra o vício aludido, consoante dispõe o artigo 1.101 do CC, cumpre que haja uma coisa recebida em virtude de um contrato comutativo, que o vício seja oculto e preexistente no contrato e que tal defeito a torne imprópria ao uso a que se destina ou lhe diminua significativamente o valor. A coisa deve ser recebida através de um contrato comutativo, assim entendido como contrato sinalagmático, a título oneroso e não aleatório, isto é, aquele em que cada uma das partes, além de receber da outra prestação equivalente à sua, pode apreciar imediatamente essa equivalência. No caso em tela, conforme laudo de engenharia de fls.502/505, na unidade dos autores foram encontradas várias anomalias, descritas no quesito 2.3, decorrentes de problemas durante a execução da obra. Assim, deve haver o abatimento do valor equivalente aos defeitos no saldo devedor existente. Destaco, por pertinente, a total inutilidade do laudo de fls.651/660 para o deslinde dessa lide, já que a perita ao avaliar o bem, exara opiniões pessoais incompatíveis com seu mister e que extrapolam sua função. Por todo o exposto, parcialmente PROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL para abater do saldo devedor existente o montante equivalente a depreciação do bem pelos problemas elencados no laudo de fls.502/505, quesito 2.3, a ser apurado em liquidação por arbitramento. Ante a sucumbência recíproca custas pro rata arcando cada parte com os honorários de seus advogados, observado o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50 em relação aos autores. P.R.I. Rio de Janeiro, 05 de maio de 2010. NATASCHA MACULAN ADUM Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 24.10.2012.
